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Ata da Assembleia Geral Extraordinária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 1 

Adolescente - CMDCA realizada ao décimo nono dia do mês de Setembro de dois mil e 2 

dezessete, com início em segunda chamada ás nove horas na Casa de Participação Comunitária, 3 

situada na Rua XV de Novembro, 183 – Centro Histórico de Santos. Pauta: Avaliação do 4 

atendimento dos serviços de saúde mental de crianças e adolescentes de Santos. Nesta 5 

data, abre a sessão, o Presidente do CMDCA, Sr. Edmir Nascimento, tendo presentes, os 6 

Conselheiros de Direitos, Conselheiros Tutelares, Presidente do COMAD, representante do 7 

CONDEFI, convidados e representantes da equipe técnica dos Serviços de Saúde Mental do 8 

Município de Santos..... Justificaram ausência as Sras. Cláudia da CEVISS e Fernanda da 9 

Proviver. Sr. Edmir dá início aos trabalhos, esclarecendo que a AGE foi convocada com o objetivo 10 

de avaliar, discutir e buscar coletivamente soluções para os desafios existentes na política pública 11 

de saúde mental, tais como: questões sobre o transporte e busca ativa, recursos humanos, 12 

demanda reprimida de crianças e adolescentes com distúrbios comportamentais, entre outras 13 

problemáticas relativas ao fluxo de atendimento à demanda. Dr. Christoph apresenta a equipe da 14 

Coordenadoria da Saúde Mental do município e a a RAPS – Rede de Atenção Psicossocial de 15 

Santos – O cuidado a crianças e adolescentes em sofrimento psíquico da Coordenação 16 

Municipal de Saúde Mental de Santos, fazendo uma introdução ao tema, ao posicionamento 17 

central do Serviço. Relata que há alguns anos a partir dos marcos legais, mais especificamente no 18 

final de 2016, a Secretaria de Saúde deu início a transição dos serviços de saúde mental, com o 19 

encerramento de alguns serviços e reordenação de outros, com mudança na nomenclatura dos 20 

mesmos. O cenário que se apresenta atualmente é: escassez de serviços e alguns aguardando 21 

autorização para atuar. Desafios: divisão territorial de forma a favorecer a vinculação e o 22 

deslocamento; viabilizar financiamento no âmbito das normativas vigentes; articulação com o SER 23 

e SERFIS; necessidade de retaguarda de 24h (que não é exigência do Ministério da Saúde) 24 

destacando que Santos segue a ação de cidades como Curitiba e São Paulo; necessidade de 25 

qualificação profissional para trabalhar na lógica da Saúde Mental. Cenário de transição: 26 

transformação do SVC em Centro de Atendimento Psicossocial Infantil - CAPSI para poder 27 

receber verba do Ministério da Saúde -  MS; retomada do atendimento do Hospital da Zona 28 

Noroeste para emergências de saúde mental, destaca que o hospital está atendendo, porém de 29 

forma precária, devido á falta de recursos humanos e de leitos de pediatria. Ações de 30 

Coordenação: articulação com a rede de cuidados da PCD; parametrização da idade de zero a 31 

dezoito anos com necessidade de continuidade; territorialização dos serviços; repactuação do 32 

fluxo com a Educação; busca por imóveis para alocar os serviços; atualização para psiquiatras e 33 

pediatras para o trabalho com crianças e adolescentes, que possivelmente acontecerá por meio 34 

do programa de residências médicas. Após a apresentação da RAPS., Sr. Edmir abriu para as 35 

perguntas, indicando necessidade de inscrição. Sr. Luci questiona sobre a segurança nos 36 

serviços, tanto para usuários como para os funcionários e sobre a equipe mínima ser ou não 37 

suficiente para atendimento da demanda atual. Dr. Christoph   esclarece que todos os serviços de 38 

saúde mental de Santos não recebem financiamento do Ministério da Saúde e por enquanto a 39 

Coordenadoria tem feito arranjos para atender a demanda, e quanto à segurança nos serviços, 40 

informa que as situações de violência são raras. Quanto à equipe mínima, relata que quando 41 

houve a transição para CAPSI e CAPSAD não houve repasse de recursos, e nem as 42 

comunidades terapêuticas receberam recursos, desde 2013 não recebem qualquer financiamento. 43 

Sr. Edmir questiona se será preciso um Termo de Ajustamento de Conduta para conseguir esses 44 

recursos. Pergunta se não seria o momento de judicialização. A Conselheira Tutelar - CT 45 

Roselaine Florêncio Gama expõe o contexto atual dos serviços, revelando precariedade e 46 

ausência de diálogo e fluxo confuso na rede. Pergunta para onde as crianças de zero a onze anos 47 

podem ser encaminhadas; pois o atendimento está ruim no antigo SENAT, ausência dos grupos 48 

de família, ausência de representantes da saúde mental nas reuniões de discussão de casos. Dr. 49 

Christoph responde que todos os serviços atenderão crianças e adolescentes de zero a dezoito 50 

anos, dependendo do território, o Tô Ligado no campo de álcool e drogas, transtornos mentais 51 

serão atendidos por todos os serviços, rearfirma que todos os serviços precisam funcionar de 52 

porta aberta, mas há previsão de demora até que isso ocorra de forma efetiva, no campo do 53 

debate sobre as dificuldades é necessário ter transparência dos fatos, e que em razão de 54 

ausência de recursos, alguns serviços ainda não estão funcionando como deveriam. Sobre o 55 

transporte, esclarece que não há financiamento para a saúde mental, mas reconhece que é 56 
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fundamental para acompanhamento dos pacientes graves. Sobre os casos de crianças e 57 

adolescentes com distúrbios comportamentais a Dra. Sandra Chioro responde  que a saúde 58 

mental não tem solução para todos os problemas, que existe um trabalho com a educação, com 59 

referenciamento por bairro e que uma ficha é preenchida com a identificação dos casos e nas 60 

reuniões mensais esses casos são discutidos. Sr. Solano refere sentir falta de uma pessoa da 61 

Comissão de Saúde Mental e sobre a infraestrutura dos serviços destaca que no antigo SVC 62 

Centro, atual CAPSI chove dentro das salas e que não há vale transporte para os usuários. Que o 63 

CAPSI não funciona nos finais de semana e nos feriados e que nesse período não tem para quem 64 

pedir auxílio; pergunta onde está funcionando o CAPS da Zona Noroeste, recorda que desde 65 

2008 existe um Termo de Ajuste de Conduta - TAC sobre a questão da segurança nos serviços, 66 

com a presença da Guarda Municipal e prevê a existência de uma viatura para atendimento 67 

residencial. Sobre o Trinta de Julho, Sr. Solano ressalta que paga-se o serviço de diagnóstico por 68 

duas vezes, gasta-se dinheiro público, e finaliza ressaltando que a pauta de mudança das 69 

nomenclaturas dos serviços não passou pelo Conselho Municipal de Saúde. Dr. Christoph 70 

esclarece que não há recursos para criar Unidades de Acolhimento Infanto Juvenil, há um 71 

importante déficit de médicos e há previsão de concurso público para este ano. Esclarece ainda 72 

que foi montada uma escala de 12 horas para atendimento emergencial; que o Polo de Atenção 73 

Intensiva em Saúde Mental - PAI destoa da proposta. Sobre os imóveis para alocar os serviços, 74 

relata algumas dificuldades de encontrar imóveis adequados e territorialmente favoráveis à 75 

instalação dos serviços. Refere ainda que esteve em dois imóveis que aparentemente tinham 76 

condições para acomodar os serviços. Refere também estar ciente dos desafios da transição, que 77 

para funcionamento dos serviços de emergência nos feriados e finais de semana, serão 78 

necessários contratar mais profissionais e até que isso não ocorra, o atendimento será feito no 79 

Pronto Socorro da ZN. Informa ainda que neste mês inicia-se uma capacitação com profissionais 80 

do SAMU. Dr. Christoph sugere cobrar a Secretaria Estadual de Saúde pois o Estado não financia 81 

sequer um centavo de todos os serviços de saúde mental em Santos, que tudo fica nas contas da 82 

Prefeitura e Governo Federal. O mesmo finaliza sua fala, afirmando que o diálogo com a 83 

Secretaria Municipal de Saúde será ampliado com a chegada da nova Coordenadora de Saúde 84 

Mental. CT Bianca Aguiar questiona sobre quem de fato está atendendo os casos de distúrbios 85 

comportamentais e de exploração sexual; quanto aos técnicos, refere grande dificuldade na 86 

articulação em rede; dificuldade essa que é fruto de um processo de transição mal feito. Pergunta 87 

aos representantes da saúde mental: O que de fato está sendo feito? Ressalta ainda a 88 

necessidade da participação de Técnicos da Saúde nas reuniões de rede e nas reuniões do 89 

CMDCA; destaca ainda os prejuízos da falta de busca ativa e que no SENAT as discussões não 90 

têm acontecido. Sr. Edmir destaca a ausência de técnicos da Saúde nos espaços de discussão e 91 

construção de políticas públicas para crianças e adolescente. Sobre a participação nas reuniões, 92 

Dra. Sandra Chioro sugere encaminhar para o Secretário de Saúde, explica que a equipe de 93 

saúde mental resume-se a dois apoiadores e uma Coordenadora, esclarece que a mudança dos 94 

serviços está sendo estudada há quatro anos, que houve muita resistência, sobretudo na questão 95 

da adequação dos serviços às idades dos atendidos. Concorda que a relação com o Conselho 96 

Tutelar está tensa em razão da dificuldade de encaminhamento da demanda, precariedade dos 97 

serviços e falta de profissionais nos serviços. A esse respeito Sr. Edmir solicita que os 98 

conselheiros tutelares e a Coordenação de Saúde Mental reúnam-se para discutir o fluxo do 99 

atendimento. Com a concordância entre as partes, a reunião foi agendada para o dia 25 de 100 

setembro as 14h nesta Casa. Sr. Wilson Bregochi, técnico do CMDCA recorda o que diz a 101 

legislação (ECA) quanto a prioridade absoluta no atendimento de crianças e adolescentes, e 102 

preocupa-se com a fala continua dos representantes da saúde mental presentes de que não há 103 

recursos, porém vê-se recursos aplicados em outras situações que não são prioridades para o 104 

município, destaca o aumento importante nos casos de suicídio entre os jovens, destaca casos de 105 

adolescentes em uso abusivo de álcool e drogas que cometem suicídio em razão da falta de 106 

atenção das políticas públicas de saúde.Finaliza afirmando que diante desse cenário, deve se 107 

buscar a melhor solução para a resolutividade da situação . A esse respeito Dr. Christoph, refere 108 

que o suicídio é um fenômeno complexo, uma necessidade urgente, destaca que pessoas que se 109 

suicidaram, muitas vezes foram dias antes atendidas pelos serviços de saúde. Destaca que a 110 

redução de danos na infância é muito importante, mas a eficácia no atendimento necessita de 111 

muitos recursos financeiros e de capacitação constante dos profissionais. Sra. Cristiane Zamari 112 
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Diogo, vice-presidente do CONDEFI, pergunta sobre o contingente de Neuropediatras para 113 

atendimento às crianças e adolescentes com TEA – Transtorno do Espectro Autista e quantos são 114 

especializados; qual o modelo e atendimento; qual o número real de casos de TEA em Santos. 115 

Dr.Christoph esclarece que existe um planejamento com a educação quanto aos casos de TEA, 116 

revela que existe apenas um Psiquiatra na rede e que o programa de residência médica está 117 

sendo articulado para ser criado em 2018, e desta forma o município possa contar com mais 118 

médicos na rede. Sobre o TEA, o mesmo esclarece que a porta de entrada para o cuidado é a 119 

saúde mental, mas todos têm ciência de que ainda não há nada construído. Sra. Katia dos Anjos, 120 

Assistente Social do Centro de referência Especializado da Assistência Social - CREAS, reafirma 121 

que todos os encaminhamentos ao CREAS não serão devolvidos no balcão e que todos serão 122 

analisados e redirecionados se for o caso. Relata ainda que com os CAPSI Orla há um pouco 123 

mais de dificuldade, mas o CREAS está estabelecendo o diálogo, se um dia a porta de entrada 124 

será a UBS, ainda queremos que o Serviço esteja de portas abertas para discussão e decisão de 125 

acordo com a complexidade e complementariedade da rede setorial. Dr. Christoph reforça a 126 

importância de ações casadas, de cobrar os governos estadual e federal sobre a falta de 127 

recursos. Sra. Adriana Jandelli destaca a presença de Técnicos dos Serviços na Assembleia; 128 

ressalta que o CMDCA exige  a interlocução com a rede e que se verifique com as equipes o 129 

alinhamento dos fluxos; refere que a questão é o papel legal dos CT para garantir o direito à 130 

saúde mental para as crianças e adolescentes, ressalta que encaminhá-los para a comunidade 131 

não é a solução; qual é a nossa real demanda? Ela traduz uma realidade maior? O CMDCA é 132 

responsável pela política pública de garantia de direitos de crianças e adolescentes e a transição 133 

dos serviços da saúde mental não passou por esta Casa. A CT Ellen Miranda relata que quando 134 

fazem o encaminhamento analisado em colegiado, o Serviço retorna dizendo que o CT deve 135 

encaminhar para outro serviço ou comunidade. Dr. Christoph refere que é positiva a presença da 136 

equipe nesta Assembleia, e que é preciso de fato acontecer uma aproximação entre CT e saúde 137 

mental; quanto ao território a atenção básica já tem o zoneamento e que já se observa uma 138 

distribuição dos equipamentos em cada território; revela que existem levantamentos que não são 139 

fieis; que espaços de interlocução acontecem semanalmente, mas que se trabalha para que as 140 

equipes tenham as reuniões e supervisões incorporadas em suas rotinas. Sra. Rejane reforça a 141 

angústia dos CT em relação aos casos comportamentais e sugere que na reunião entre os CTs e 142 

Saúde Mental, se discuta sobre a atuação da Politica Publica de Atenção Básica na Saúde. Dra. 143 

Sandra sugere inserir na reunião mensal com e Educação a questão dos alunos com deficiência 144 

que necessitam de atendimento educacional especializado. Como encaminhamentos desta 145 

assembleia este Colegiado decide que em paralelo à judicialização, além das sugestões 146 

para facilitar os fluxos, que seja feito oficio para a Diretoria Regional de Saúde para 147 

agilização na liberação dos recursos financeiros; reunião entre CTs e Coordenadoria de 148 

Saúde Mental no próximo dia 25/09/2017 e um extenso debate com o Estado a fim de 149 

agilizar a efetivação dos serviços de saúde mental previstos na legislação vigente. Nada 150 

mais havendo a tratar o presidente agradeceu a presença de todos e deu por encerrada a 151 

assembleia às 11h. Eu, Lúcia Aparecida dos Santos Tavares, 1ª Secretária lavrei a presente ata.   152 
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EDMIR SANTOS NASCIMENTO      LUCIA APARECIDA DOS SANTOS TAVARES 155 

Presidente           1ª Secretária 156 
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